
Odoping dasprendas
Ades propósito do campeonato de futebolveioo campeonatodasprendas Estou proibi

da de falar de casos concretos
Aventuro me contudoemalgu
mas questões gerais O doping
das prendas falsifica a verdade
administrativa judiciária e po
lítica como o outro falsifica a
verdade desportiva Por exem

plo como magistrada e por
causa disso posso aceitar uma
oferta de estada num hotel de
luxo A resposta é tão simples
O crime de recebimento in

devido devantagem criado em
2010 prevê a punição do rece
bimento de vantagens indevi
das no exercício de funções e
por causa delas relativamente
a funcionáriospúblicosoupolí

ticos e aos ofertantes das mes
mas Esta incriminação tinha
a finalidade de aumentar a efi
cácia do combate à corrupção
dadas as habituais dificuldades
de provas É um crime distin
to da corrupção não exigindo
a prática de um ato concreto
Deformulação aparentemente
simples envolve grandes di
ficuldades práticas por causa
dos critérios sobreas causasde
justificação
Incriminação inspirada no

direito penal alemão visava
travar a expansão do fenóme
no das prendas eda venalidade
dos agentes públicos e políti
cos O crime distingue se da
corrupçãopor terumelemento
nuclear a vantagem indevidaé
dada no exercício e por causa
do exercício das funções Há
uma conexão abstrata entre

a vantagem e o exercício das
funções públicas ou políticas
Avantagemdeve ser adequada
a criar um clima de permeabi
lidadeede simpatia prejudicial
à neutralidade das decisões
O ofertante deve agir com a
intenção geral amaciadora do
funcionário governanteouma
gistrado
O objetivo é o de reforçar a

isenção integridadee imparci
alidade das decisões adminis

trativas políticasou judiciais É
aí que caricatamente se instala
a controvérsia Aquiloque anti
gamente sedesignariaporhon
ra e vergonha transformou se
num conceito social confuso A
punibilidadeé afastada quando
as condutas são socialmente
adequadas ou conformes aos
usos e costumes Condição
que não existe no direito penal
alemão mais pragmático quan
do faz excluir a punibilidade
de uma autorização prévia ou
posterior por parte da entida

de competente para receber a dádiva
O legislador português en

gendrou soluções engenhosas
talvez por receio da praga das
gratificações Não quantificou
valores a partir dos quais seria
punível a conduta Remeteu
para o caldeirão dos usos e

costumes tãoamolecidosede
sorientados potenciadores de
interpretações controversas
Com avulgarizaçãodos caba

zes deNatal dasviagens almo
ços vinhos caros estadas o có
digo de ética da administração
pública tarda em ser aprovado
Havendo processo pendente
qualquer decisão judicial de
transação do particular com o
Estado dependeda autorização
do serviço público ou governa
tivo respetivo
Aceitar vantagens no exer

cício e por causa das funções
parece meumahumilhação in
suportável Emgeral por causa
das originalidades do legislador
português e da putrefação dos
tais usos e costumes temos
umlongocaminhoa percorrer
Sugiro atenção às primeiras
sentenças sobre o crime
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